EMENDA Nº 25, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 1, DE 2018
Inclua-se o artigo 6.º, renumerando-se os demais, com a seguinte redação: 

Artigo 6.º - O salário mensal dos servidores a que se referem os dispositivos abaixo enumerados, ficam reajustados em 7% (sete por cento): 


 – O artigo 3.º da Lei Complementar n.º 836, de 30 de dezembro de 1997, correspondentes as classes pertencentes ao Quadro do Magistério. 

JUSTIFICATIVA

O Quadro do Magistério foi estabelecido pela Lei Complementar n.º 836 de 1997, nos seguintes termos: 

“Artigo 3.º - QUADRO DO MAGISTÉRIO: conjunto de cargos e de funções-atividades de docentes e de profissionais que oferecem suporte pedagógico direto a tais atividades, privativos da Secretaria da Educação.

Artigo 4.º - O Quadro do Magistério é constituído das seguintes classes: 


I – classes de docentes:

a) Professor Educação Básica I – SQC-II e SQF-I;

b) Professor Educação Básica II – SQC-II e SQF-II; 

II – classes de suporte pedagógico: 

a) Diretor de Escola – SQC-II;

b) Supervisor de Ensino – SQC-II;

c) Dirigente Regional de Ensino – SQC-I. “

Nunca houve, no Estado de São Paulo, a divisão das classes dentro do Quadro do Magistério, O entendimento, público e notório, é de que ao se falar em “professores do Estado” a referência é direta a todo o Quadro do Magistério. 

Portanto, além de ilegal e injusta, é discriminatória a proposta de percentuais de reajuste diferentes dentro de um mesmo conjunto de cargos e de funções-atividades. 

Pelo exposto, solicitamos o apoio dos nobres pares para aprovação da presente emenda, que visa corrigir a distorção causada no Projeto de Lei Complementar n.º 01 de 2018, evitando a quebra da hierarquia instalada na Carreira do Magistério há anos, e que justifica a sua existência. 

Sala das Sessões, em 7/2/2018.
a) Roberto Engler

